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COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA E
REDACAO FINAL

PROJETO DE LEI: N° 206/2017
AUTOR: Toinho Carolino
RELATORA: LORENA BRANDAO

PARECER

Trata-se de andlise quanto a legitimidade e legalidade referente ao
presente Projeto de Lei n° 206/2017 de autoria do nobre Vereador
Toinho Carolino que dispée que “Dispde sobre a criacao do cartio
especial de gratuidade de estacionamento localizados nas zonas
azuis e areas publicas objeto de permissio do poder executivo
municipal para cidaddos com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais,
cujo rendimento mensal seja de até 05 (cinco0 salarios minimos, e

da outras providéncias”

Conforme o art. 68, inciso Il do Regimento Interno desta Casa
(Resolugdo 910/91) compete a esta Comissao pronunciar-se acerca da
constitucionalidade, juridicidade e quanto a técnica legislativa aplicads, in

verbis:

Art. 68— )

Il - compete & Comisséo de Constituicdo e Justica e Redagéo Final:

a) manifestar juizo de admissibilidade, vedado o parecer verbal em
Plenério, sobre todos os assuntos em tramitagcdo pela Cédmara,
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«° para deliberagéo do Plenério e ou de outras Comlssoes, g

obrigatoriamente entregues a sua apreciacéo guantfo aos seus
aspectos constitucional, legal ou juridico;
b) elaborar obrigatoriamente a Redagéo Final dos Projetos aprovados
em ultimo turno;

E relevante ressaltar o trabalho realizado pela Coordenacéo das
Comissées e do Setor de Analise e Pesquisa de forma criteriosa,
aplicando técnica detalhada e analise aprimorada, em cumprimento ao
quanto disposto no §10 do art. 68 do Regimento interno que diz:

Art. 68— (...)

§ 10. A Comissédo de Constituicdo e Justica e Redacdo Final ja
recebera a proposicdo com a informagéo dada pela Coordenagéo das
Comissbes, quanto a existéncia ou inexisténcia de outra ou outras
iguais ou semelhantes e consideracées gerais acerca da adequacéao
da tecnica legislativa.

O Relatorio fruto do Setor de Analise e Pesquisa colaborou para a
fundamentacdo e emisséo deste Parecer afirmando n3o ter encontrado
nenhuma duplicidade referente a matéria. Observa-se inclusive n&o haver
vicios quanto a técnica legislativa estando em perfeita adequacéo a Lei
Complementar federal n°® 95/98.

Percebe-se que ha cumprimento com relacdo a competéncia
municipal prevista no art. 30, | da Constituicdo Federal e art. 7° 1 da Lei
Orgénica do Municipio que estabelecem respectivamente:

CF/88 Art. 30. Compete aos Municipios:
- legislar sobre assuntos de interesse local:
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>
! -dispos sobre assuntos de interesse local e su lementar a legislacdo
¥

federal e a estadual no que couber;

Nao resta duvida também quanto a competéncia do Poder
Legislativo em tramitar esta proposta nos termos de um processo
legislativo conforme previsdo da Lei Orgénica em seu art. 44 e seguintes
c/c art. 177 e seguintes do Regimento Interno.

Entretanto, apesar da competéncia municipal e da competéncia
desta casa em tramitar projetos de lei, percebe-se vicio formal com

relagéo a sua inciativa por ofensa ao art. 188 do Regimento Interno.

Isso porque, o quanto pretendido pelo projeto incidira
obrigatoriamente em aumento de despesa violando, portanto, o
dispositivo regimental art.188 mencionado restando neste caso excluida
a inciativa do Vereador numa exegese clara da combinacdo do art. 172
com o art. 188 respectivamente:

Art. 172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de
competéncia exclusiva, cabe a qualquer Vereador. as Comissées

da Cémara, ao Prefeito e & proposta de 5% do eleitorado.

Art. 188. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador,
Comisséo da Cdmara, cidaddos e ao Prefeito, sendo privativa deste
a Proposta Orcamentéria e aqueles que disponham sobre matéria
financeira, criem cargos, fungées ou empregos publicos, aumentem
vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuicéo
da receita, ressalvada a competéncia da Cémara, no que concerne a
organizac¢do de sua Secretaria e a fixagéo dos vencimentos dos seus
servidores
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Desta forma o presente projeto extrapola a legitimidade de

propositura do Vereador violando os referidos dispositivos num vicio de
forma insanavel por tratar-se de competéncia para iniciativa privativa do
Prefeito a propositura de projetos que “importem em aumento da despesa

ou diminuigdo da receita”.
CONCLUSAO

Ex-positis, data méxima vénia, em virtude dos fundamentos
expostos opino pela inconstitucionalidade e ilegalidade do presente
Projeto de Lei n° 206/2017, uma vez que o mesmo nao estd em
consonancia com a Constituicao e Legislacio Federal, a Lei Organica do
Municipio de Salvador e 0o Regimento Interno desta Casa Legislativa,

portanto, 0 nosso parecer € pela reprovacio, salvo melhor juizo.

Este é o PARECER,

Em 09/05/2017, ﬁ%
\ L Lorena qrandéo Q\&

i

Vereadora

Vice Presidente da Comissado de Constituicéo e Justica e Redacao Final



